
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 704.489 - SP (2015/0077229-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA LUZIA MORALES PONTES E OUTRO(S) - SP210737 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 6º DA LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. VALOR EXORBITANTE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que os princípios contidos no art. 
6º da LINDB (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) 
possuem contornos nitidamente constitucionais, motivo pelo qual não 
podem ser objeto de recurso especial.
2. Da tese recursal defendida pela parte insurgente, dessume-se a 
presença do óbice descrito na Súmula 280 do STF ante a necessidade de 
exame de direito local.
3. A admissibilidade do recurso reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica, nos termos da Súmula 284 do STF.
4. A análise da alegação atinente à pretensa exorbitância do valor da 
cominação imposta implicaria reexame do arcabouço fático-probatório 
acostado aos autos, o que é defeso em recurso especial, conforme a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 704.489 - SP (2015/0077229-3)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA LUZIA MORALES PONTES E OUTRO(S) - SP210737 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Município de São Bernardo do Campo contra decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante alega que o caso em apreço não exige o debate de Direito 

Constitucional e o exame de norma local, pois pretende a interpretação e a aplicação a 

ser dada a dispositivo de lei federal, qual seja, art. 6º da LINDB.

Quanto à possibilidade de fixação de multa diária, infirma a incidência da 

Súmula 284/STF e sustenta que não há necessidade de revolvimento de substrato 

fático para a revisão de seu valor.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 534-540.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Em que pese às razões dispendidas pelo agravante, reitero o fundamento 

segundo o qual o Superior Tribunal de Justiça entende que os princípios contidos no art. 

6º da LINDB (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) assumiram 

contornos nitidamente constitucionais, motivo pelo qual não podem ser objeto de 

recurso especial, sob pena de, se analisados, ferir a distribuição de competências 

estabelecida pela Constituição Federal.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA QUANTO 
À VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIREITO ADQUIRIDO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DESCABE A ESTA CORTE ANALISAR A EXISTÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO COM BASE NO ART. 6º. DA LICC EM FACE DE 
SUA NATUREZA CONSTITUCIONAL. TEMA DECIDIDO COM BASE EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça não detém competência para examinar 
eventual ofensa ao art. 6º. da LICC, por envolver matéria de natureza 
constitucional (ato jurídico perfeito e direito adquirido), cuja competência é 
exclusiva da Suprema Corte. Precedentes: AgRg no AREsp. 539.901/SP, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 14.11.2014; AgInt no AREsp. 
862.012/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.9.2016.
[...]
3. Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 775.958/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 19/4/2017)

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIAS POR 
INVALIDEZ ACIDENTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS QUE ESTÃO DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 283 
E 284 DO STF. 
[...]
2. Inviável o conhecimento do Recurso Especial por violação do art. 6º da 
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LICC, uma vez que os princípios contidos na Lei de Introdução ao Código 
Civil - direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada - apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza 
eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988), o que refoge 
da competência do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.
[...]
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, quanto ao mérito, não 
provido.
(REsp 1.641.710/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 17/4/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 6º 
DA LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto 
Brasileiro (LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, não 
podem ser analisados em recurso especial, pois são institutos de 
natureza constitucional.
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 781.737/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 3/2/2017)

De outro lado, conforme se consignou na decisão agravada, o acórdão 

recorrido está calcado nas seguintes razões de decidir (e-STJ, fls. 452/453):

Embora, a seu tempo, estivesse o prédio em pauta aclimado às 
exigências normativas, isso não se alça ao plano de um direito adquirido 
imune às limitações administrativas pósteras.
Com efeito, normas como as dos arts. 11 da Lei nº 10.098, de 2000, e 19 
do Decreto nº 5.296/2004 não se maculam de inconstitucionalidade (por 
ventilável maltrato do inc. XXXVI do art. 5º da Constituição Federal de 
1988), nem conflitam com o art. 6º da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, porque não há possível direito adquirido contra advindas 
limitações de caráter administrativo.
A razão dessa impossibilidade está em que essas limitações são 
exatamente limitações gerais de direitos, ou seja, incidências 
administrativas sobre as condições de exercício de direitos ainda 
vindouros ou já adquiridos, mas ainda passíveis de exercitar-se. Vale 
dizer, incidências que a Administração pública determina para coordenar 
a exercitação de alguns direitos com direitos de terceiros ou bem com os 
interesses da comunidade ou mesmo do aparelho administrativo (cf. 
GARCÍA DE ENTERRIA, Eduardo e FERNÁNDEZ, Tomnás-Ramón. 
Curso de derecho Administrativo. 13. ed. Cizur Menor: Thomsom: Civitas, 
2006, tomo lI, p. 107-8).
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Como verifico, da tese recursal defendida pela parte insurgente, 

dessume-se a presença do óbice descrito na Súmula 280 do STF ante a necessidade 

de exame de direito local.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS. 
DISPENSA IMOTIVADA DE SERVENTUÁRIO. CONFIGURAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
PROVIMENTO N. 14/91 DA CORREGEDORIA GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
[...]
III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.656.886/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017)

Não vejo motivos para alterar o que se decidiu a respeito da multa diária 

fixada, pois a admissibilidade do recurso reclama a indicação clara dos dispositivos 

tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria 

afrontado cada um, não sendo suficiente a mera alegação genérica.

Dessa forma, levando em conta que o agravante se limitou a afirmar que o 

valor estabelecido é excessivo, o inconformismo apresenta-se deficiente quanto à 

fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da 

Súmula 284 do STF.

Esse entendimento é aplicável mesmo aos apelos que foram manejados 

com base na divergência jurisprudencial, conforme explicita o seguinte acórdão: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
RESPONSABILIDADE DAS MANTENEDORAS DO CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. ART. 43, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
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CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO EM HIPÓTESE DE FRAUDE 
DEVE SER DIRIGIDA CONTRA O CREDOR. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a não 
individualização e indicação do dispositivo supostamente violado não 
enseja a abertura da via especial, aplicando-se, por analogia, a Súmula 
284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
2. A atividade das mantenedoras do cadastro de banco de dados consiste 
em anotar as informações que lhes são fornecidas pelos credores, ou 
seja, pelas empresas usuárias de seus serviços, não lhes sendo atribuída 
a obrigação de verificar a veracidade das informações que lhes são 
fornecidas. Conforme estabelecido no § 2º do artigo 43 do Código de 
Defesa do Consumidor, a sua responsabilidade é com o envio de 
comunicação ao endereço do devedor constante da informação enviada 
ao banco de dados pelo credor.
3. "A ação de indenização, nas hipóteses de fraude, deve ser dirigida 
apenas contra credor direto, não contra a empresa mantenedora dos 
cadastros" (REsp 987.483/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 02/02/2010).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 923.432/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 10/10/2016)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR ESTADUAL. ELEMENTOS PROBATÓRIOS PRODUZIDOS 
EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM CONTRADITÓRIO 
E AMPLA DEFESA. NULIDADE DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA. EXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 
DO STJ. NULIDADE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PROCESSAMENTO COM BASE EM NORMAS LOCAIS NÃO VIGENTES 
À ÉPOCA DOS FATOS. DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO NÃO 
INDICADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚM. N. 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL. IMPOSSIBLIDADE. SÚM. N. 280 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem expressamente citou elementos fáticos 
independentes da interceptação (como a prisão em flagrante do 
pagamento da vantagem econômica) capazes de sustentar a legalidade 
da demissão do ora recorrente. Assim, somente após o exame do 
conjunto fático-probatório dos autos seria possível concluir pela nulidade 
da interceptação telefônica e a inexistência de elementos independentes 
capazes de justificar a sanção administrativa. Contudo, essa tarefa em 
recurso especial não é possível. Logo a pretensão recursal, nesse ponto, 
encontra óbice na Súm. n. 7 do STJ.
2. Não se pode conhecer de teses recursais genéricas em recurso 
especial, tais como as deficientemente formuladas por falta de indicação 
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precisa do enunciado normativo que a parte recorrente entende por 
violado. Aplicação da Súm n. 284 do STF.
3. Não é possível declarar a nulidade do processo administrativo 
disciplinar a partir do rito adotado a partir do exame de direito local. Não 
cabe em recurso especial a interpretação de normas locais nos termos 
da Súm. n. 280 do STF.
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além 
da indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido 
nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º 
e 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 922.685/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/9/2016, DJe 23/9/2016)

Ademais, a análise da alegação atinente à pretensa exorbitância do valor 

da cominação imposta implicaria reexame do arcabouço fático-probatório acostado 

aos autos, o que é defeso em recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TELEFÔNICOS. 
MULTA COMINATÓRIA. EXORBITÂNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para rever a 
fixação das astreintes ou de seu limite exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se configura neste caso.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 930.744/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0077229-3 AREsp 704.489 / SP

Números Origem:  00303611120108260564  303611120108260564

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA LUZIA MORALES PONTES E OUTRO(S) - SP210737 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Pessoas com deficiência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
PROCURADOR : ANDRÉA LUZIA MORALES PONTES E OUTRO(S) - SP210737 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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